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Apresentação

As Indicações Geográficas (IG) surgiram na Europa há mais de três séculos, 
com o objetivo de proteger o uso indiscriminado do nome geográfico de produtos 
tradicionalmente reconhecidos pelas suas qualidades. Diferente das marcas de 
produto, as IGs são coletivas e foram constituídas a partir da relação histórico-
cultural entre população, produto e território, ao qual os atributos diferenciais estão 
extremamente associados, seja através do saber fazer ou através das relações entre 
o ambiente específico e a qualidade do produto. O reconhecimento da associação 
entre qualidade de produto e local de origem foi o elemento responsável pela 
fidelização e pela valorização desses produtos por parte dos consumidores. Neste 
sentido, os selos de IG foram fundamentais para informar aos consumidores sobre a 
origem fidedigna do produto e impedir que produtores oriundos de outros locais se 
apropriassem do nome geográfico daquele produto tradicionalmente reconhecido.

No Brasil, as iniciativas de implantar indicações geográficas vêm sendo 
motivadas sobretudo pelas vantagens econômicas alcançadas pelos produtos 
tradicionais europeus com signos de IG, visto que poucos territórios brasileiros 
possuem seus nomes geográficos associados a produtos de qualidade que 
justifiquem a proteção do nome geográfico em si. A estratégia adotada, tanto 
através do aparato legal quanto das instituições que promovem o uso dos selos 
de IG, é identificar não só produtos, mas também serviços com tradições locais 
que possam apresentar notoriedade ou diferenciais de qualidade associados à sua 
origem geográfica.

O estado de Santa Catarina, por ser um estado multicultural, com uma 
grande diversidade de paisagens, com tradição na agricultura familiar e produtor 
de alimentos de qualidade, foi avaliado como possuindo grande potencial para 
implantar indicações geográficas para seus produtos agropecuários. No entanto 
existe uma gama de signos distintivos que podem promover e valorizar esses 
produtos quando não houver a necessidade de proteger o uso do nome geográfico, 
ou quando não houver relação direta entre os diferenciais do produto e o local 
onde ele é produzido. 

A Epagri vem participando ativamente dos processos de IG em Santa Catarina, 
em parceria com outras instituições, e a cada processo novos desafios são lançados. 
Com isso, convidamos aos leitores para compreenderem melhor os objetivos das 
IGs, para conhecerem outros signos distintivos e para entenderem de que forma as 
IGs vêm sendo construídas em Santa Catarina. Com base nessa experiência, esse 
documento apresenta uma forma de avaliar previamente se um produto/território 
possui os atributos mínimos para pleitear uma IG.

A Diretoria Executiva
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Introdução

Em agosto de 2020 havia no Brasil 74 Indicações Geográficas (IG) com 
registros concedidos pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), sendo 
54 Indicações de Procedência (IP) e 20 Denominações de Origem (DO), além de 53 
processos em andamento (21 IPs e 32 DOs). Dentre as IGs reconhecidas no Brasil, 
31 eram estrangeiras, das quais duas foram classificadas como IP (INPI, 2020b).

O estado de Santa Catarina sempre reconheceu a importância das IGs e já 
contava, em 2020, com uma IP (Vales da Uva Goethe) e duas DOs (Banana da Região 
de Corupá e Campos de Cima da Serra - Queijo Artesanal Serrano). Atualmente o 
Estado aguarda a concessão dos registros de mais quatro IGs (Vinhos de Altitude de 
Santa Catarina, Erva-Mate do Planalto Norte Catarinense, Maçã Fuji da Região de 
São Joaquim e Mel de Melato da Bracatinga do Planalto Sul Brasileiro) (INPI, 2020b), 
sendo três DOs e uma IP.

A extensão rural e pesqueira tem o importante papel de sensibilização, 
mobilização e despertar as pessoas inseridas em suas comunidades, o que pode 
contribuir para o processo de avaliação do potencial para IGs em Santa Catarina. 
Por meio de ações diretas com as famílias, mais do que prestar assistência técnica, 
a extensão rural e pesqueira contribui com o incentivo de novos olhares voltados 
à percepção da importância das paisagens, da qualidade dos produtos e do saber-
fazer (DECERTEAU, 1996) de populações locais.

Outra linha de trabalho da extensão rural e pesqueira é a orientação 
voltada à legalização de produtos junto aos órgãos de fiscalização. Para tanto, são 
promovidos processos de qualificação continuada que incluem o desenvolvimento 
de competências para que o produtor, ou a família, se torne um diferencial na área 
em que atua e consiga chegar até o consumidor acessando diferentes mercados. 

Um terceiro aspecto refere-se à organização de produtores em espaços como 
associações, redes e grupos de interesse. São esses grupos que precisam adquirir 
conhecimento e autonomia para avaliarem o melhor meio de proteger e/ou valorizar 
seus produtos e territórios, empoderando-se para gerenciar suas marcas e IGs.

As primeiras experiências com as IGs de Santa Catarina geraram algumas 
dúvidas em relação à forma como as instituições brasileiras vinham incentivando 
e conduzindo os processos de IG, considerando os conceitos, os objetivos e 
os processos adotados internacionalmente. A partir do conceito internacional 
de IG adotado pela Organização Mundial de Propriedade Industrial (OMPI) e 
pelo International Trade Centre (ITC), perguntou-se: quais das IGs catarinenses 
necessitavam de proteção contra o uso indevido dos seus nomes (ou dos seus 
produtos)? Quais foram as motivações dos interessados em solicitar essas IGs em 
Santa Catarina? Que outras formas de proteção poderiam ser adotadas por esses 
produtos?
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Buscando trazer uma reflexão sobre essas questões, o presente documento 
traz um relato dos processos das IGs de Santa Catarina até 2020, com o objetivo de 
compreender o conceito e o propósito das IGs diante da necessidade de proteção 
e das expectativas criadas pelas instituições de fomento e incentivo em relação aos 
benefícios e vantagens comerciais.

Nos capítulos que seguem, inicialmente discutem-se os conceitos e 
objetivos das IGs adotados internacionalmente e no Brasil. No terceiro capítulo são 
apresentados alguns signos distintivos passíveis de adoção pelos serviços e produtos 
agropecuários de Santa Catarina com destaque para as suas aplicações. No capítulo 
4 apresenta-se o resultado de uma pesquisa com as entidades demandantes de 11 
processos de IG, conduzidos até 2020 em Santa Catarina, destacando: (i) as principais 
motivações para solicitação das IGs; (ii) a percepção das entidades em relação às 
normas brasileiras e à necessidade de um diagnóstico prévio do potencial de um 
produto/território para solicitar uma IG; e (iii) o conhecimento das entidades sobre 
os signos distintivos existentes. O capítulo 5 traz um resumo dos sete processos de 
IG em estágios mais adiantados em Santa Catarina, até 2020. Finalmente, sugere-se 
adotar a norma ABNT NBR 16.536 (BRASIL, 2016b) para auxiliar na identificação de 
produtos, serviços e regiões passíveis de uma IG, ou outros signos distintivos em 
Santa Catarina, considerando os conceitos e objetivos adotados internacionalmente 
e a legislação brasileira. 
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1 Indicação Geográfica (IG), conceitos e objetivos

A construção conceitual, legal e operacional das Indicações Geográficas (IG) 
possui um histórico secular. Um resumo bem organizado da história conceitual das 
IGs faz parte do curso de capacitação que foi oferecido pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/Mapa em 2014. Nesse resumo estão apresentados os 
principais instrumentos jurídicos adotados para proteção industrial no Brasil e na 
Europa, desde 1.756 (MAPA, 2014).

O primeiro arcabouço jurídico internacional a conceder proteção para 
indicações de origem geográfica nas mercadorias foi a Convenção de Paris. A 
Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial foi concluída no 
ano de 1883. Posteriormente, foi revista em Bruxelas (1900), Washington (1911), 
Haia (1925), Londres (1934), Lisboa (1958) e Estocolmo (1967). Essa convenção 
surgiu da necessidade de alguns países protegerem sua propriedade industrial 
e intelectual fora de seus territórios. A Convenção de Paris não adotou o termo 
“indicação geográfica”, mas foi o primeiro acordo multilateral que previu a proteção 
de “indicações de origem” e “denominações de origem”. (SHUKLA, 2016)

O acordo de Lisboa (1958) foi o primeiro acordo internacional a definir o 
termo “denominação de origem” (appellation of origin). No entanto, nele também 
não foi utilizado termo ‘indicação geográfica’, que surgiu posteriormente, a partir 
do Tratado sobre a Proteção de Indicações Geográficas (1975). O termo Indicação 
Geográfica – IG utilizado atualmente está fundamentado pelo Agreement on Trade 
– Related Aspects of Intellectual Property, Rights – TRIPS, de 1994 (SHUKLA, 2016).

Segundo o International Trade Centre – ITC, os conceitos, os objetivos e as 
formas de obtenção de uma indicação geográfica (IG) ainda não são consensuais 
em termos operacionais (ITC, 2009). Cada país possui a sua interpretação e, com 
base nela, define seus processos normativos para as indicações geográficas e seus 
diversos tipos (Indicação Geográfica (IG), Apelação de Origem – AO, Denominação 
de Origem (DO), Denominação de Origem Controlada (DOC)). O ITC apresenta um 
estudo detalhado sobre a situação mundial das IGs onde destaca a dificuldade 
em quantificá-las e analisá-las por causa dos diferentes métodos de registro e 
da inexistência, em muitos países, de um órgão centralizador desses registros. 
O ITC destaca, ainda, que há países, como os Estados Unidos, onde algumas IGs 
podem estar protegidas também como marcas registradas ou confundem-se com 
indicações de origem (WIPO, 2020). Em outros, como a China e na União Europeia, 
diferentes sistemas de IG se sobrepõem ou coexistem, dificultando a contabilização 
(ITC, 2009). Apesar das particularidades de cada país, o ITC define IG como um signo 
que:

[...] identifica um produto como originário de um território ou região onde uma 



10

qualidade, reputação ou outra característica do bem é essencialmente atribuível à sua 
origem geográfica e/ou a fatores humanos ou naturais dali. (ITC, 2009).

Essa definição é compartilhada pela Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual - OMPI (WIPO, 2020), que define IG como:

Um signo usado em produtos que possuem uma origem geográfica específica e 
possuem qualidades ou uma reputação que são devidas a essa origem. Para funcionar como 
IG, um signo deve identificar um produto como originário de um determinado local. Além 
disso, as qualidades, características ou reputação do produto devem ser essencialmente 
devidas ao local de origem. Uma vez que as qualidades dependem do local geográfico de 
produção, existe uma ligação clara entre o produto e o seu local de produção original.

Essas definições trazem como ponto-chave a conexão direta entre produto 
e espaço geográfico de origem. Assim, a OMPI define como objetivo principal 
do direito de uso de uma IG a proteção do uso do signo apenas por aqueles que 
produzem na região geográfica delimitada pela IG e que seguem rigorosamente os 
padrões de qualidade definidos nas normas regulatórias do produto. Segundo a 
OMPI,

o direito de indicação geográfica permite que quem tem o direito de usar a indicação 
impeça a sua utilização por terceiros, cujo produto não esteja em conformidade com as 
normas aplicáveis [...].

No entanto, uma indicação geográfica protegida não permite ao titular impedir que 
alguém faça um produto utilizando as mesmas técnicas que as estabelecidas nas normas 
para essa indicação. A proteção de uma indicação geográfica é geralmente obtida pela 
aquisição de um direito sobre o signo que constitui a indicação (WIPO, 2020).

Para a OMPI, o uso do signo de IG possui caráter protetor de direito exclusivo 
de determinado produto associado à sua origem, impedindo que, outros que 
eventualmente produzam algo semelhante, mas em outro local, utilizem o nome 
do local de origem como indicativo de uma procedência associada à sua qualidade. 
Para facilitar o entendimento sobre a diferença entre o signo de uma IG e, por 
exemplo, o signo de uma marca registrada, a OMPI esclarece que:

As indicações geográficas (IGs) identificam um produto como originário de um 
determinado local. Por outro lado, uma marca registrada identifica um bem ou serviço como 
originário de uma determinada empresa.

Uma marca registrada geralmente consiste em um signo fantasioso ou arbitrário. 
Em contraste, o nome usado como indicação geográfica é geralmente predeterminado pelo 
nome de uma área geográfica.
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Por fim, uma marca registrada pode ser cedida ou licenciada a qualquer pessoa, em 
qualquer parte do mundo, porque está vinculada a uma determinada empresa e não a um 
determinado lugar. Em contraste, uma IG pode ser usada por qualquer pessoa na área de 
origem, que produz a mercadoria de acordo com os padrões especificados, mas por causa 
de sua ligação com o local de origem, uma IG não pode ser atribuída ou licenciada para 
alguém fora desse local ou não pertencente ao grupo de produtores autorizados (WIPO, 
2020).

A OMPI também distingue de forma clara as IGs das indicações de origem. 
Enquanto as IGs representam a conexão direta entre produto e local de origem, 
tanto em relação à qualidade quanto em relação à reputação, a indicação de origem 
é apenas uma informação sobre onde o produto foi confeccionado.

Uma indicação de origem pode ser definida como uma indicação que se refere a um 
país (ou a um local nesse país) como sendo o país ou local de origem de um produto. Ao 
contrário da indicação geográfica, a indicação de origem não implica a presença de qualquer 
qualidade especial, reputação ou característica do produto essencialmente atribuível ao seu 
local de origem. A indicação de origem exige apenas que o produto no qual a indicação 
da fonte é utilizada seja originário de uma determinada área geográfica. Exemplos de 
indicações de origem são a menção, em um produto, do nome de um país, ou indicações 
como “made in….” ou “product of…” (WIPO, 2020).

Outra diferença importante apontada pela OMPI está entre a IG e a 
Denominação de Origem (DO), seguindo o contexto da União Europeia. Essa 
diferença está baseada na intensidade da relação do produto com o território.

As denominações de origem são um tipo especial de IG. As IGs e DOs exigem uma 
relação qualitativa entre o produto a que se referem e seu local de origem. Ambos informam 
os consumidores sobre a origem geográfica de um produto e uma qualidade ou característica 
do produto ligada ao seu local de origem. A diferença básica entre os dois conceitos é 
que o vínculo com o lugar de origem deve ser mais forte no caso de uma denominação 
de origem. A qualidade ou as características de um produto protegido como denominação 
de origem devem resultar exclusiva ou essencialmente de sua origem geográfica. Isso 
geralmente significa que as matérias-primas devem ser adquiridas no local de origem e que 
o processamento do produto também deve ocorrer lá. No caso das IGs, basta um único 
critério atribuível à origem geográfica – seja a qualidade ou outra característica do produto 
– ou mesmo apenas a sua reputação (WIPO, 2020).

As IGs possuem relações estreitas com o “conhecimento tradicional” 
associado diretamente ao “saber-fazer local” de determinadas culturas, e podem 
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servir de instrumento para manutenção e perpetuação desse conhecimento. Sobre 
isso, a OMPI afirma que:

Os produtos identificados por uma IG geralmente são o resultado de processos e 
conhecimentos tradicionais levados adiante por uma comunidade em uma determinada 
região, de geração em geração. Da mesma forma, alguns produtos identificados por uma IG 
podem incorporar elementos característicos do patrimônio artístico tradicional desenvolvido 
em uma determinada região, conhecidos como “expressões culturais tradicionais”. Isso é 
particularmente verdadeiro para produtos tangíveis como o artesanato, feito com recursos 
naturais e com qualidades derivadas de sua origem geográfica.

As IGs não protegem diretamente o assunto geralmente associado ao conhecimento 
tradicional ou às “expressões culturais tradicionais”, que permanece no domínio público 
em sistemas convencionais de indicação de origem. No entanto, as IGs podem ser utilizadas 
para contribuir indiretamente para sua proteção, por exemplo, preservando-as para as 
gerações futuras. Isso pode ser feito, por exemplo, através da descrição dos padrões de 
produção de um produto de IG, que pode incluir a descrição de um processo tradicional ou 
conhecimento tradicional (WIPO, 2020).

A manutenção e a perpetuação dos conhecimentos tradicionais não são 
objetivos diretos de uma IG, que tem como prioridade a proteção de um produto 
associado a uma origem geográfica. Assim a OMPI também define as condições que 
devem ser consideradas para obter uma proteção através de uma IG.

[...] Geralmente, um requisito importante da definição é que o bem identificado pela 
IG deve ter uma ligação com a origem geográfica. Esta ligação pode ser determinada por uma 
qualidade, reputação ou outra característica essencialmente devida à origem geográfica. Em 
muitas legislações, um único critério atribuível à origem geográfica é suficiente, seja uma 
qualidade ou outra característica do produto, ou apenas sua reputação (WIPO, 2020).

Outro aspecto comumente associado às IGs está relacionado às vantagens 
comerciais. Mesmo que a obtenção de vantagens comerciais não seja um objetivo 
direto das IGs, a OMPI reconhece que:

Os consumidores estão prestando cada vez mais atenção à origem geográfica dos 
produtos e muitos se preocupam com as características específicas presentes nos produtos 
que compram. Em alguns casos, o “local de origem” sugere aos consumidores que o 
produto terá uma determinada qualidade ou característica que eles podem valorizar. As 
IGs funcionam, portanto, como diferenciadores de produtos no mercado, permitindo aos 
consumidores distinguir entre produtos com características baseadas na origem geográfica 
e outros sem essas características [...]



13

Proteger uma IG permite que aqueles que têm o direito de usar a indicação tomem 
medidas contra terceiros que a usam sem permissão e se beneficiam de sua reputação 
(“caronas”). A reputação de uma IG é um ativo valioso, coletivo e intangível. Se não protegido, 
pode ser usado sem restrições e seu valor pode ser diminuído e eventualmente perdido.

Proteger uma IG é também uma forma de evitar o registro da indicação como marca 
por terceiros e de limitar o risco de a indicação se tornar um termo genérico.

Em geral, as IGs, respaldadas por uma sólida gestão empresarial, podem trazer 
consigo: vantagem competitiva; mais valor agregado a um produto; maiores oportunidades 
de exportação; uma marca fortalecida (WIPO, 2020).

A OMPI deixa claro que a obtenção de vantagens comerciais através de uma 
IG é consequência de uma “sólida gestão empresarial”. A conquista de mercado por 
um produto de uma IG não ocorre pela IG, mas pelo produto, pela sua qualidade 
e reputação. A “sólida gestão” referida pela OMPI é responsável por criar, divulgar 
e manter a qualidade de um produto associado a uma região, de modo que o 
consumidor possa valorizá-lo e assim tornar-se fiel ao produto e disposto a pagar 
mais por ele. A história das IGs na Europa, a partir da necessidade de proteger 
produtos de qualidade oriundos de regiões específicas, revelou que, ao longo do 
tempo, esses produtos foram mais valorizados no mercado devido à relação de 
confiança construída com o consumidor em função de atributos diferenciais de 
qualidade.

No Brasil as IG vêm sendo trabalhadas sob uma ótica distinta das propostas 
conceituais da OMPI e do ITC. Enquanto os países com histórico consolidado em IG 
(ex. França, Itália, Portugal e Espanha) buscam proteger o nome dos seus produtos 
locais do uso indiscriminado por produtores externos, no Brasil as IG têm sido 
incentivadas como uma estratégia de mercado, com foco principal na agregação de 
valor (SEBRAE, 2016), em detrimento da proteção a algo com atributos de qualidade 
diferenciados. 

Tanto as normas quanto o embasamento conceitual sobre IG no Brasil vêm 
sendo elaborados através de parcerias entre instituições normativas (INPI, ABNT), 
instituições reguladoras (Mapa) e instituições de fomento e apoio, com destaque 
nacional para o Sebrae.

O Ministério da Agricultura, Pesca e Abastecimento (MAPA, 2014) defende 
que: “O primeiro efeito que se espera de uma IG é uma agregação de valor ao 
produto ou um aumento de renda ao produtor”. Mas no parágrafo seguinte faz 
uma ressalva alertando que: “Apesar dessa apresentação dos diferentes benefícios 
possíveis, recomendamos considerá-los com cuidado: o registro de uma IG, por si 
só, não garante a priori um sucesso comercial determinado”.  De certa forma, o 
Mapa concorda com a OMPI que a agregação de valor depende exclusivamente 
da qualidade do produto e, principalmente, de uma “sólida gestão empresarial”, 



14

mas transfere aos candidatos a IG uma falsa impressão de sucesso financeiro pelo 
simples fato de homologar um selo de IG.

A norma técnica brasileira NBR 16.479 (BRASIL, 2016), apesar de possuir 
caráter de uso voluntário e apresentar orientação e boas práticas para a estruturação 
de uma IG, é o único instrumento normativo que sugere a adoção de um método 
operacional capaz de avaliar o potencial de um produto/território para constituir 
uma IG. A norma define a IG como uma “ferramenta coletiva de proteção e promoção 
comercial de produtos tradicionais vinculados a uma área geográfica delimitada”. A 
norma brasileira, diferente do que sugerem as normas internacionais, ainda define 
IG como uma “ferramenta de preservação da biodiversidade, do conhecimento, da 
história, dos recursos naturais e humanos”. E destaca que “a IG pode contribuir para 
as economias locais e para o dinamismo regional”.

A norma NBR 16.476/2016 ainda reforça que a IG deve “promover os produtos 
e a sua herança histórico-cultural [...]”. Apenas no final do último parágrafo da 
conceituação, a norma atribui à IG a função de proteger a área de produção, a 
tipicidade e a autenticidade dos produtos elaborados. 

Na mesma linha segue o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – Sebrae (SEBRAE, 2020), que afirma que:

As IGs são ferramentas coletivas de valorização de produtos tradicionais vinculados 
a determinados territórios. Elas possuem duas funções principais: agregar valor ao produto; 
proteger a região produtora.

O estímulo à criação de IGs no Brasil como instrumento de agregação de 
valor precisa ser revisto e mais bem alinhado à tradição europeia de proteção, pois 
não estamos falando apenas de um produto, mas de um produto diferenciado pelo 
saber-fazer implícito e reconhecido e por características outras que o diferenciam. 
Mas parece que alguns pesquisadores (BRUCH, et. al., 2017) e as instituições 
de fomento e incentivo ao desenvolvimento (SEBRAE, 2020; INPI, 2019, MAPA, 
2014) optaram por trabalhar as IGs como ferramenta de marketing, oferecendo à 
sociedade a ideia de que as IGs são, sobremaneira, instrumentos de agregação de 
valor.

Nessa linha, o INPI afirma que

A proteção concedida por uma IG, além de preservar as tradições locais, possui o 
potencial de diferenciar produtos e serviços, melhorar o acesso ao mercado e promover 
o desenvolvimento regional, gerando efeitos para produtores, prestadores de serviço e 
consumidores (INPI, 2019).
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No portal eletrônico do INPI estão disponíveis as leis, os decretos, as portarias, 
as instruções normativas e as resoluções que tratam dos conceitos, dos objetivos e 
dos procedimentos para solicitação das IGs do Brasil (INPI, 2020a).

De acordo com a Lei de Propriedade Industrial Brasileira – LPI, há duas 
modalidades de IG, a Indicação de Procedência – IP e a Denominação de Origem 
– DO (BRASIL, 1996). Entende-se por IP “o nome geográfico de país, cidade, região 
ou localidade de seu território, que se tornou conhecido como centro de extração, 
produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de determinado 
serviço”. E, por DO, “o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de 
seu território que designe produto ou serviço cujas qualidades ou características se 
devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais 
e humanos”. Essa divisão, proposta pela legislação brasileira, tenta acompanhar as 
diferenças definidas pela OMPI entre IG e DO (WIPO, 2020). 

Em relação às normas e procedimentos associados às IGs, Carls (2020) 
analisou a trajetória brasileira a partir do Acordo sobre Aspectos de Direitos de 
Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (Agreement on Trade Related 
Aspects of Intellectual Property Rights – TRIPS), em 1994. A autora concluiu que o 
Brasil “tem tudo que necessita para ter sucesso no negócio das IGs”, mas que o país 
deve trabalhar mais para alcançar a conformidade com o acordo TRIPS. A autora 
destaca como uma limitação do Brasil o seu sistema próprio de IG, que nunca foi 
ratificado pelos membros do Mercosul. O sistema brasileiro, como foi demonstrado, 
também difere do sistema proposto pelo ITC e pelo WIPO. 

Carls (2020) considera o sistema brasileiro inconsistente e contraditório, mas 
que pode ser ajustado através de uma adequação da legislação para atender aos 
atuais compromissos que vêm sendo negociados com outros países. A sugestão 
dada pela autora é que “isso deve ser feito revisando as definições de cada tipo de 
IG” e que “o Brasil precisa transformar o sistema de IGs em um sistema de direito de 
propriedade intelectual (DPI) inquestionável, que forneça um alto nível de proteção 
para o direito subjetivo em questão”.



16

2 IGs e outros signos distintivos

Neste capítulo abordaremos, de forma comparativa e descritiva, os signos 
distintivos para IG e para marcas.

Os signos distintivos são todos os sinais perceptíveis pelos sentidos e capazes 
de identificar ou distinguir pessoa, local, produto ou serviço e estão diretamente 
ligados à possibilidade de se estabelecer relação de identidade. De acordo com a 
legislação brasileira os signos distintivos somente poderão ser registrados, quando 
passíveis de ser percebidos visualmente. Alguns países admitem o registro como 
marca determinadas informações tais como um som, um odor ou outro sinal não 
convencional que possam ser representados graficamente. No Brasil este ponto 
vem sendo discutido no intuito de possibilitar a equiparação com os tratados 
internacionais (BARBOSA, 2011).

Inicialmente, os signos distintivos foram desenvolvidos para a indicação 
de propriedade dos objetos e não se atribuía um sentido comercial, como o 
atualmente (RAMELLO, 2006). No Brasil os signos/sinais distintivos gozam de 
proteção constitucional e infraconstitucional:

•A Constituição Federal (BRASIL, 1988) destaca no seu Art. 5°. XXIX – a lei 
assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para 
a sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes empresariais e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do 
país; 

•A Lei 9.279/96 (BRASIL, 1996) Art. 2. A proteção dos direitos relativos 
à Propriedade Industrial, considerando o seu interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País, efetua-se mediante:

	 III – concessão de registro de marca;

	 IV – repressão às falsas indicações geográficas.
•A Lei de Propriedade Industrial (LPI) estabelece no Art. 122: “são suscetíveis 

de registro como marca os sinais distintivos visualmente perceptíveis, não 
compreendidos nas proibições legais”.

Existem algumas discussões sobre quais são as categorias que se incluem 
nos signos distintivos. Carvalho (2008) destaca que as marcas coletivas são sinais 
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distintivos de produtos e serviços, pois os diferenciam das marcas individuais com 
relação à titularidade e ainda às funções socioeconômicas que visam realizar. Olavo 
(1997) considera que apenas as Marcas de Associação são sinais distintivos e que as 
marcas de certificação não exercem função distintiva.

Na União Europeia existe variação relacionada à terminologia empregada 
nas marcas coletivas. A França, por exemplo, não concede em sua legislação de 
marcas a proteção às marcas coletivas (MCs). A legislação daquele país autoriza 
os sindicatos profissionais a registrar suas marcas de qualidade mais conhecidas 
como Label, que têm o objetivo de reforçar a garantia e não a marca, certificando 
a origem e as condições de fabricação de seus produtos. Na Dinamarca, as MCs 
ocorrem sob o nome de Marca de Certificação. Já a Itália protege sob o nome de 
Marcas de Garantia (ÂNGULO, 2006). Segundo Carvalho (2004), em Portugal ocorre 
a divisão da proteção das Marcas Coletivas em marca de Associação e a marca de 
Certificação.

As IGs são signos com conceitos e objetivos estritamente focados na 
relação entre um produto e a sua região geográfica de origem. Elas devem ser 
constituídas para proteger, essencialmente, o uso do nome geográfico que remete 
aos diferenciais intrínsecos que essa relação fornece ao produto. A partir de uma 
alteração na definição de toda a estrutura das indicações geográficas comunitárias, a 
União Europeia consolidou a Indicação Geográfica Protegida (IGP) e a Denominação 
de Origem Protegida (DOP) para vinhos, produtos agrícolas e alimentos, e somente 
IGP para bebidas espirituosas (BRUCH, 2011), com regulamentos específicos para 
produtos agroalimentares, vinhos e bebidas espirituosas.  No Brasil, de acordo com 
os Arts. 177 e 178 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos 
e obrigações relativos à propriedade industrial (BRASIL, 1996), as IGs podem ser 
constituídas como Indicação de Procedência (IP) ou Denominação de Origem (DO). 

As marcas individuais e coletivas diferenciam-se em seus objetivos. Enquanto 
a marca individual de um produto ou serviço serve para distingui-lo dos produtos 
ou serviços semelhantes ou afins, a marca coletiva é usada para identificar produtos 
ou serviços provindos de membros de uma determinada entidade (BRASIL, 1996).

Finalmente, as marcas de certificação são usadas para atestar a conformidade 
de um produto ou serviço com determinadas especificações técnicas ou normas que 
regem sua natureza, método de produção, materiais e métodos utilizados de forma 
a manter um padrão de qualidade. As marcas de certificação se diferenciam dos 
selos de qualidade (SIF, SIE, SIM), que servem para garantir padrões legais mínimos 
de qualidade obrigatórios.

Na Tabela 1 é apresentado um resumo dos principais objetivos e exigências 
de cada signo, considerando os signos de IG na União Europeia e no Brasil e as 
marcas no Brasil.
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Tabela 1. Comparação entre diferentes tipos de signos distintivos

Gênero Indicação Geográfica Marcas(a)

   Espécie IGP(b) DOP(b) IP(a) DO(a) Marca de 
produto Marca coletiva Marca de 

certificação

     Objetivo

Proteger 
o nome 
geográfico 
associado a 
um produto 
que tenha 
pelo menos 
uma relação 
de qualidade 
ou reputação 
com o seu 
território

Proteger 
o nome 
geográfico 
associado a 
um produto 
que tenha 
total relação 
de qualidade 
ou reputação 
com o seu 
território

Indicar a origem 
do produto e/
ou serviço que 
tenha uma 
determinada 
reputação

Indicar a 
origem do 
produto e/ou 
serviço que 
tenha relação 
com os fatores 
naturais e/ou 
humanos do 
seu território

Diferenciar 
produtos e/
ou serviços 
semelhantes 
ou afins

Diferenciar 
produtos e/
ou serviços 
semelhantes 
ou afins que 
tenham o seu 
uso coletivo

Atestar que 
produtos e/ou 
serviços sigam 
critérios e 
especificações 
estabelecidas 
pela marca

     Titular Pessoa jurídica de caráter coletivo vinculado ao espaço 
geográfico

Pessoa física 
ou jurídica 
(privada ou 
pública) com 
atividade 
compatível 
efetiva e 
lícita.

Somente 
pessoa jurídica 
(privada ou 
pública) com 
atividade 
compatível 
efetiva e lícita.

Pessoa física 
ou jurídica 
(privada ou 
pública) com 
atividade 
compatível 
efetiva e lícita

Vinculação 
a um espaço 
geográfico

Sim Não

Não, salvo se 
houver alguma 
referência no 
regulamento 
de uso

Não, salvo se 
houver alguma 
referência no 
regulamento 
de uso

Possibilidade de 
transferência de 
titularidade

Não Sim Sem 
normatização

Sem 
normatização

Prazo de 
proteção Não há prazo definido 10 anos com possibilidade de renovação

Elementos de 
composição do 
signo

Nome geográfico e/ou sua representação e nome do produto Distintos elementos, respeitadas as normas 
legais

Exigência de 
regulamento 
de uso

Sim Sim Sim Sim Não Sim
Sim, definida 
pela entidade 
certificadora

Responsabili-
dade de gestão

Pela entidade 
representativa 
legal

Pela entidade 
representativa 
legal

Pela entidade 
representativa 
legal

Pela entidade 
representativa 
legal

Pelo titular
Pela entidade 
representativa 
legal

Pela entidade 
certificadora

Notas: (a) Brasil (Lei nº 9279/96 e Instrução Normativa PR nº. 95/2018 (INPI); (b) União 
Europeia (Regulamento (EU) nº 1151/2012 – para IGP e DOP; Regulamento Delegado (UE) 
nº 664/2014; Regulamento (UE) 787/2019 – específico para bebidas espirituosas.
Fonte: adaptado de Bruch e Copetti (2009)
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2.1 Sistema europeu de indicações geográfi cas

O sistema de indicações geográfi cas da UE protege os nomes de produtos 
originários de regiões específi cas e com qualidades específi cas ou de reputação 
ligada ao território de produção. As diferenças entre DOP e IGP estão ligadas, 
principalmente, à quanti dade de matérias-primas do produto que pode ser 
proveniente da área ou quanto do processo de produção deve ocorrer dentro da 
região específi ca.

2.1.1 Denominação de Origem Protegida (DOP)

Os nomes de produtos registrados como DOP são 
aqueles que possuem os vínculos mais fortes com o local 
em que são produzidos. A DOP pode ser adotada para 
produtos alimentí cios, produtos agrícolas e vinhos.

Todo o processo de produção, processamento e 
preparação deve ocorrer na região específi ca. Para os 
vinhos, por exemplo, isso signifi ca que as uvas devem 
provir exclusivamente da área geográfi ca onde são 
produzidos, assim como a produção do vinho.

Quando o diferencial de um produto não depende exclusivamente da relação 
com a sua origem geográfi ca, a EU sugere proteger a tradição.

Para mais informações, consultar: htt ps://ec.europa.eu/info/food-farming-
fisheries/food-safety-and-quality/certification/quality-labels/quality-schemes-
explained

2.1.2 Indicação Geográfi ca Protegida (IGP)

A IGP é uma classifi cação ofi cial regulamentada 
pela União Europeia que enfati za a relação entre a região 
geográfi ca específi ca e o nome do produto, onde uma 
determinada qualidade, reputação ou outra característi ca 
é essencialmente atribuível à sua origem geográfi ca. A IGP 
pode ser adotada para produtos alimentí cios, produtos 
agrícolas e vinhos.

Para a maioria dos produtos, pelo menos uma 
das etapas de produção, benefi ciamento ou preparo 

deve ocorrer na região. No caso do vinho, isto signifi ca que pelo menos 85% das 
uvas uti lizadas devem provir exclusivamente da área geográfi ca onde o vinho é 
efeti vamente produzido.
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Para mais informações, consultar: htt ps://ec.europa.eu/info/food-farming-
fisheries/food-safety-and-quality/certification/quality-labels/quality-schemes-
explained

2.1.3 Indicação Geográfi ca de bebidas espirituosas e vinhos aromati zados (IG)

A IG também é uma classifi cação ofi cial 
regulamentada pela União Europeia, uti lizada para 
proteger as bebidas espirituosas e os vinhos aromati zados 
originários de um país, região ou localidade onde a 
parti cular qualidade, reputação ou outra característi ca 
do produto seja essencialmente atribuível à sua origem 
geográfi ca. O “selo” uti lizado é o mesmo da IGP.

Para a maioria dos produtos, pelo menos uma das 
etapas de desti lação ou preparo deve ocorrer na região. 

No entanto, a matéria-prima, como a uva no caso dos vinhos aromati zados, não 
precisa ser proveniente da região.

Para mais informações, consultar: htt ps://ec.europa.eu/info/food-farming-
fisheries/food-safety-and-quality/certification/quality-labels/quality-schemes-
explained

2.1.4 Especialidade Tradicional Garanti da (ETG)

A especialidade tradicional garanti da (ETG) destaca 
os aspectos tradicionais dos produtos, como a forma de 
produção ou sua composição, sem necessidade de estar 
vinculado a uma área geográfi ca específi ca. O nome 
de um produto registrado como EGT protege-o contra 
falsifi cação e uso indevido. A ETG pode ser adotada para 
alimentos e produtos agrícolas.

Para mais informações, consultar: htt ps://
ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/food-safety-

and-quality/certi fi cati on/quality-labels/quality-schemes-explained
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2.2 Indicações geográficas no Brasil

	 No Brasil, podem ser constituídas duas modalidades de Indicações 
Geográficas, conforme previsto na Lei nº 9.279 de 14 de maio de 1996, que regula 
direitos e obrigações relativos à propriedade industrial brasileira, no TÍTULO IV - 
DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS: a Indicação de Procedência (IP) e a Denominação 
de Origem (DO):

Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a 
denominação de origem.

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido 
como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 
prestação de determinado serviço.

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço 
cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 
geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.

Art. 179. A proteção estender-se-á à representação gráfica ou figurativa da 
indicação geográfica, bem como à representação geográfica de país, cidade, região 
ou localidade de seu território cujo nome seja indicação geográfica.

Art. 180. Quando o nome geográfico se houver tornado de uso comum, 
designando produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica.

Art. 181. O nome geográfico que não constitua indicação de procedência ou 
denominação de origem poderá servir de elemento característico de marca para 
produto ou serviço, desde que não induza falsa procedência.

Art. 182. O uso da indicação geográfica é restrito aos produtores e prestadores 
de serviço estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em relação às denominações 
de origem, o atendimento de requisitos de qualidade.

Parágrafo único. O INPI estabelecerá as condições de registro das indicações 
geográficas.

Como estabelecido, o INPI expediu diversas normativas definindo as 
condições para registro das IGs, entre elas a Instrução Normativa nº 95 de 18 de 
dezembro de 2018 (INPI, 2018), que estabelece as condições para o registro das 
Indicações Geográficas.

	 No Brasil, a legislação não estabelece uma representação específica para 
cada tipo de IG, mas cada IG pode definir sua própria representação gráfica.

	 Ao longo deste texto são apresentados aspectos relativos às indicações 
geográficas no Brasil, em relação à legislação e contextualização geral.
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2.3 Outros signos disti nti vos e selos brasileiros

Quando não há vínculo explícito entre o produto e a sua origem geográfi ca, 
outros signos podem ser uti lizados para dar destaque aos demais atributos que o 
diferenciam. Para isso, existem signos disti nti vos específi cos, conforme apresentado 
a seguir.

2.3.1 Selo ARTE

O Selo ARTE é um certi fi cado desti nado 
exclusivamente a produtos agropecuários de origem 
animal. O selo ARTE assegura que o produto está em 
conformidade com as boas práti cas de fabricação. Uma 
vez concedido o selo, o produtor poderá comercializar 
sua produção em todo o território brasileiro. 

A criação do Selo ARTE se deu pela Lei nº 13.680, 
de 14 de junho de 2018 e foi regulamentada pelo 
Decreto 9.918 de 18 de julho de 2019.

O selo permite que os consumidores possam identi fi car produtos devidamente 
inspecionados, com característi cas e sabores tradicionais. Além do selo ARTE, o 
produto deverá possuir o selo do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, do Serviço 
de Inspeção Estadual – SIE ou do Serviço de Inspeção Federal – SIF, fundamentais 
para garanti r a segurança e inocuidade dos alimentos produzidos.

O selo ARTE se desti na aos produtos elaborados com predominância de 
matérias-primas de origem animal de forma artesanal. O que caracteriza um 
produto artesanal é produção própria de matéria-prima ou origem determinada, 
a parti r de técnicas prioritariamente manuais e por quem tenha o domínio integral 
do processo. Além disso, são alimentos que possuem fabricação individualizada e 
genuína, mantendo a singularidade e as característi cas tradicionais, culturais ou 
regionais.

Para outras informações (perguntas e respostas) acerca deste tema, acesse o 
site do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa): htt ps://www.
gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/producao-animal/selo-arte/faq e da Companhia 
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – Cidasc: htt p://www.
cidasc.sc.gov.br/inspecao/selo-arte/.
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2.3.2 Selo Nacional da Agricultura Familiar

O Selo Nacional da Agricultura 
Familiar (Senaf) é uma ferramenta para 
identi fi cação e rastreamento de produtos 
oriundos da agricultura familiar, que 
potencializa a exposição e a comercialização 
da produção familiar.

O Senaf identi fi ca a origem e 
fornece as característi cas dos produtos da agricultura familiar, tendo por fi nalidade 
o fortalecimento das identi dades social e produti va dos vários segmentos da 
agricultura familiar perante os consumidores e o público em geral.

Para possibilitar a rastreabilidade da origem dos produtos, o Selo é identi fi cado 
com uma imagem específi ca, um código QR e um número de série. Cada produto 
tem sua própria numeração, o Estado ao qual pertence e a data do ano de emissão 
do selo.

A validade do Senaf é de dois anos, podendo ser renovado. É concedido às 
agroindústrias e cooperati vas/associações portadoras da Declaração de Apti dão ao 
Pronaf (DAP).

O Senaf pode ser emiti do na modalidade principal ou associada. Além da 
Declaração de Apti dão ao Pronaf Ati va (DAP Ati va), há requisitos específi cos para 
cada uma das sete modalidades do Selo Nacional da Agricultura Familiar.

Todo o processo de solicitação e renovação do Selo é realizado on-line por 
meio do portal Vitrine da Agricultura Familiar - htt p://sistemas.agricultura.gov.
br/vitrine/. Na plataforma, é possível solicitar o Senaf, acompanhar o status e a 
tramitação, cadastrar o produto e gerar o selo com o número de série específi co.

2.3.3 Selo Brasil Orgânico

A certi fi cação de produtos orgânicos 
é compulsória e foi estabelecida pela 
Lei 10.831/2003 e regulamentada pelo 
Decreto 6.323/2007. Para que um produto 
seja rotulado e vendido no Brasil como 
orgânico é obrigatório que a unidade 
de produção passe por um dos três 
mecanismos de garanti a da qualidade 

orgânica: certi fi cação por auditoria, certi fi cação parti cipati va ou estar vinculada a 
uma organização de controle social. Esta obrigatoriedade está baseada nos riscos à 
segurança do consumidor ou ao meio ambiente.
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Além do Insti tuto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), 
o órgão regulamentador dos produtos orgânicos é o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa).

O Mapa estabelece o conjunto de regras e requisitos que devem ser cumpridos 
para cada ti po de produção orgânica: produção primária vegetal, produção primária 
animal, extrati vismo sustentável, processamento de produtos de origem vegetal, 
processamento de produtos de origem animal, dentre outros. A produção orgânica 
deve atender toda a regulamentação técnica específi ca e legislação nacional 
correlata, quando aplicável.

Os requisitos para a produção orgânica são estabelecidos por meio de 
Instruções Normati vas, documentos que estabelecem o que um produtor deve fazer 
para obter a certi fi cação orgânica. As Instruções Normati vas e demais informações 
regulamentares estão disponíveis em: htt p://www.agricultura.gov.br/assuntos/
sustentabilidade/organicos.

2.3.4 Serviços de Inspeção Sanitária

Os serviços de inspeção são registros obrigatórios emiti dos pelos órgãos de 
inspeção sanitária. Não são opções de signos ou selos, mas garanti as de controle 
sanitário emiti das pelos governos federal, estadual ou municipal.

2.3.4.1Serviço de Inspeção Federal (SIF)

O Serviço de Inspeção Federal, conhecido 
mundialmente pela sigla SIF e vinculado ao 
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal (DIPOA) do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa), é o responsável 
por assegurar a qualidade de produtos de origem 
animal comestí veis e não comestí veis desti nados ao 
mercado interno e externo, bem como de produtos 
importados. Atualmente, o SIF tem atuação em mais 

de 5 mil estabelecimentos brasileiros, todos sob a supervisão do DIPOA.
O selo surgiu quando foi editado o primeiro regulamento para a criação do 

serviço de inspeção dentro dos estabelecimentos processadores. Até receber o 
carimbo do SIF, o produto atravessa diversas etapas de fi scalização e inspeção.

Todos os produtos de origem animal sob responsabilidade do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento são registrados e aprovados pelo SIF, visando 
garanti r produtos com certi fi cação sanitária e tecnológica para o consumidor 
brasileiro, respeitando as legislações nacionais e internacionais vigentes – htt ps://
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www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/sif/servico-de-
inspecao-federal-sif.

2.3.4.2 Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA)

O Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (SISBI-POA), 
que faz parte do Sistema Unifi cado de 
Atenção a Sanidade Agropecuária (Suasa), 
padroniza e harmoniza os procedimentos 

de inspeção de produtos de origem animal para garanti r a inocuidade e segurança 
alimentar.

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem solicitar a equivalência 
dos seus Serviços de Inspeção com o Serviço Coordenador do SISBI. Para obtê-la, é 
necessário comprovar que têm condições de avaliar a qualidade e a inocuidade dos 
produtos de origem animal com a mesma efi ciência do Ministério da Agricultura.

Os requisitos e demais procedimentos necessários para a adesão ao SISBI-
POA já foram defi nidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) e publicados na Instrução Normati va n° 17/2020, disponível em htt ps://
www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/suasa/sisbi-1 e também no site da Cidasc: 
htt p://www.cidasc.sc.gov.br/inspecao/sisbi/.

2.3.4.3 Serviço de Inspeção Estadual (SIE)

Em Santa Catarina, a execução do Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE) é de responsabilidade da 
Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola 
de Santa Catarina (Cidasc).

O objeti vo do serviço de inspeção é garanti r a 
segurança dos alimentos ao consumidor, através da 
inspeção ante e post mortem dos animais e da adoção 
de medidas de controle de todo processo produti vo 

de alimentos de origem animal. A inspeção atua prevenindo a ocorrência de 
zoonoses e outras doenças veiculadas pelos alimentos e contribui para a vigilância 
de doenças relacionadas à sanidade dos animais.

Com o selo SIE é permiti da a comercialização em todo o território catarinense. 
Além disso, cabe destacar que o Serviço de Inspeção Estadual de Santa Catarina 
aderiu, desde 2013, ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal (SISBI-POA). Tal condição permite que estabelecimentos com selo SIE 
possam comercializar sua produção em todas as Unidades da Federação, desde que 
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cumpridas pelas agroindústrias as exigências de adesão a este sistema (SISBI).
Mais informações sobre o funcionamento e os controles realizados pelo SIE 

e acesso às principais legislações e demais normati vas que regulamentam este 
serviço: htt p://www.cidasc.sc.gov.br/inspecao/.

2.3.4.4 Selo de Inspeção Municipal (SIM)

O Serviço de Inspeção Municipal (SIM) é ligado 
à Secretaria ou Departamento de Agricultura de cada 
município, que é responsável pela sua execução. O 
SIM é regulamentado por legislação municipal: leis, 
decretos, portarias, resoluções, instruções normati vas 
e outros.

Compete ao SIM a fi scalização dos processos de 
produção e da industrialização das carnes e derivados, 
ovos e derivados, leite e derivados, pescados, 

derivados de mel e outros produtos apícolas.
Este link acessa o manual de orientações sobre consti tuição de Serviço 

Municipal de Inspeção Municipal – SIM: htt ps://www2.mppa.mp.br/sistemas/
gcsubsites/upload/37/MANUAL%20-%20SIM%20-%20Servico%20de%20
Inspecao%20Municipal.pdf.

Para acessar o site do SIM de um município, no caso Florianópolis: htt p://
www.pmf.sc.gov.br/enti dades/spma/index.php?cms=o+que+e&menu=3.

Da mesma forma, cada SIM deve ter seu próprio síti o na internet.

2.3.5 Arca do Gosto

A Arca do Gosto é uma iniciati va do Slow 
Food, que tem por objeti vo a identi fi cação 
e catalogação de alimentos que compõem a 
sociobiodiversidade e as tradições alimentares 
locais que estão ameaçados pela padronização 
alimentar, agricultura industrial e degradação 

ambiental (MAKUTA, 2018).
Na Arca do Gosto, embarcam alimentos que apresentam risco biológico de 

exti nção, mas também produtos benefi ciados, pois junto com a biodiversidade, 
desaparece a cultura a ela atrelada, como queijos, carnes curadas, pães, embuti dos 
e outros alimentos que são a expressão de saberes rurais e artesanais complexos, 
frutos de habilidades e práti cas desenvolvidas e transmiti das há gerações por 
registros escritos ou pela oralidade.
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Os produtos devem apresentar característi cas qualitati vas interessantes, 
podendo ser: espécies domésti cas (variedades vegetais, raças animais autóctones); 
espécies selvagens (só se ligadas à éti ca de colheita, processamento ou hábitos 
tradicionais); e alimentos processados.

Mais informações sobre a Arca do Gosto podem ser obti das em htt p://www.
slowfoodbrasil.com/arca-do-gosto

2.3.6 Fortaleza Slow Food

A Fortaleza Slow Food tem como objeti vo 
atuar junto às comunidades e potencializar 
seus trabalhos, esti mulando a aproximação 
entre produtores organizados e mercados 
mais exigentes e que buscam produtos com 
qualidades diferenciadas e devem seguir os 
critérios de sustentabilidade ambiental (limpo) e 
socioeconômica (justo) (MAKUTA, 2018). 

O desenvolvimento dos produtos deve 
seguir um protocolo de produção defi nido pela comunidade junto ao Slow Food. 
Técnicas de culti vo usadas pelos produtores da Fortaleza devem conservar a 
ferti lidade da terra e dos recursos hídricos, evitar o uso de produtos químicos 
sintéti cos e manter métodos tradicionais de culti vo e de gestão de terra sempre 
que possível. Os métodos e os locais de produção devem conservar a paisagem e 
preservar a arquitetura tradicional.

Para conhecer mais sobre a Fortaleza Slow Food, acessar htt ps://
slowfoodbrasil.org/fortalezas/.

2.3.7 Patrimônio Imaterial

  Os bens culturais de 
natureza imaterial dizem respeito 
àquelas práti cas e domínios da 
vida social que se manifestam 

em saberes, ofí cios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, 
plásti cas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários 
que abrigam práti cas culturais coleti vas). 

O patrimônio imaterial é transmiti do de geração a geração, constantemente 
recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua 
interação com a natureza e de sua história, gerando um senti mento de identi dade 
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e continuidade, contribuindo para promover o respeito à diversidade cultural e à 
criatividade humana.

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) define como patrimônio imaterial “as práticas, representações, expressões, 
conhecimentos e técnicas – com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares 
culturais que lhes são associados – que as comunidades, os grupos e, em alguns 
casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural”. 
Esta definição está de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, ratificada pelo Brasil em março de 2006.

A Constituição Federal Brasileira estabeleceu, em seu artigo no 216, que: 
“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”.

2.3.7.1 Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro

O registro é um instrumento legal de preservação, reconhecimento e 
valorização do patrimônio imaterial do Brasil, composto por bens que contribuíram 
para a formação da sociedade brasileira.

Esse instrumento é aplicado àqueles bens que obedecem às categorias 
estabelecidas pelo Decreto: celebrações, lugares, formas de expressão e saberes, 
ou seja, as práticas, representações, expressões, lugares, conhecimentos e técnicas 
que os grupos sociais reconhecem como parte integrante do seu patrimônio cultural.

2.3.7.2 Patrimônio Cultural Imaterial Catarinense

O Decreto nº 2.504, de 29 de setembro de 2004, instituiu as formas de 
Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou Intangível que constituem o 
Patrimônio Cultural de Santa Catarina. Mais informações em https://www.cultura.
sc.gov.br/a-fcc/patrimoniocultural/patrimonio-imaterial.
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3 O processo de implantação das IGs em Santa Catarina

Para melhor compreender o processo de implantação das IGs em Santa 
Catarina, foi feita uma pesquisa com as entidades representativas de produtores 
e as instituições responsáveis pela gestão das IGs que já foram homologadas 
pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e com as entidades 
representativas de produtores e instituições que estão trabalhando na construção 
dos seus processos de solicitação. A pesquisa foi realizada através da plataforma 
Google, utilizando um formulário on-line com perguntas objetivas, perguntas de 
múltipla escolha e perguntas com grade de múltipla escolha e respostas ponderadas.

O objetivo da pesquisa foi entender de que forma essas entidades tomaram 
conhecimento do tema IG, quais foram os principais motivadores para iniciarem 
seus processos de IG, em que estágios do processo de implantação de IG os projetos 
se encontram e qual o nível de conhecimento das entidades em relação às IGs e aos 
demais signos distintivos. A pesquisa também permitiu identificar as parcerias com 
instituições de pesquisa, extensão rural e fomento. Com base na experiência das 
IGs já em operação, a pesquisa buscou identificar os alcances planejados a partir da 
constituição da IG e identificar as principais dificuldades encontradas.

Onze entidades representantes de IGs em Santa Catarina participaram da 
pesquisa sendo três representantes de IGs com registro já concedidos pelo INPI, 
quatro representantes de IGs com processo de solicitação depositado no INPI e 
quatro em fase de discussões iniciais (Tabela 2).

Tabela 2. Relação das IGs, suas características e entidades representativas dos produtores 
até 2020 em Santa Catarina

IG Modalidade Produto Entidade Status
Ano de 

depósito 
ou registro

Vales da Uva 
Goethe IP Vinho Associação 

Pró-Goethe
Registro 
concedido 2012

Banana de Corupá DO Banana (subgrupo 
Cavendish) ASBANCO Registro 

concedido 2018

Campos de Cima da 
Serra DO Queijo Artesanal Serrano Faproqas Registro 

concedido 2020

Erva-mate do 
Planalto Norte 
Catarinense

DO Erva-mate para chimarrão e 
derivados Aspromate Depositado 

no INPI 2020

Mel de Melato 
de Bracatinga 
do Planalto Sul 
Brasileiro

DO Mel de Melato de Bracatinga FAASC Depositado 
no INPI 2020

Continua...
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Maçã Fuji Região de 
São Joaquim DO

Maçã Fuji; Maçã Fuji 
Desidratada/Liofilizada; 
Geleia de Maçã Fuji; Suco 
Integral de Maçã Fuji; 
Vinagre de Maçã Fuji; Sidra/
IceCider da Maçã Fuji

AMAP Depositado 
no INPI 2020

Vinhos de Altitude 
de Santa Catarina IP

Vinho fino; vinho nobre; 
espumante natural; vinho 
moscatel espumante; brandy

Vinhos de 
Altitude - 
Produtores & 
Associados

Depositado 
no INPI 2020

Ostras de 
Florianópolis DO Ostra AMASI Em discussão

Queijo Kochkäse IP Queijo AMMVI Em discussão

Cachaça de Luiz 
Alves IP Aguardente de cana APCALA Em discussão

Banana de Luiz 
Alves IP Banana PMLA Em discussão

IG Modalidade Produto Entidade Status
Ano de 

depósito 
ou registro

...continuação

A maioria dos pedidos de registro das IGs em Santa Catarina (63%) foi 
solicitada para produtos associados a bebidas (vinho, destilados de cana, destilados 
de frutas etc.) e produtos naturais primários de origem vegetal (Figura 1).

Figura 1. IGs de Santa Catarina por tipo de produto (%)
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Desde 2003, o Sebrae, o Mapa e o INPI são as instituições brasileiras que mais 
vêm incentivando e coordenando os processos de IGs no Brasil.

“O Sebrae apoia a estruturação das IGs desde a formalização das entidades 
que vão solicitar o pedido de registro até a realização de estudos, como 
levantamento histórico e demarcação de área, que comprovam a notoriedade do 
território vinculado ao produto.” (SEBRAE e INPI, 2016). Em Santa Catarina não tem 
sido diferente: o Sebrae foi a instituição que apresentou e estimulou os processos 
para registro das IGs para a maioria das entidades entrevistadas (Figura 2). A Epagri, 
mesmo participando de todos os processos através da pesquisa e da extensão rural, 
foi animadora em apenas 18% dos casos.

Figura 2. Forma como a entidade tomou conhecimento da possibilidade de 
registro de uma IG para o seu produto (%)

Na Figura 3 observa-se uma pequena variação na média entre as principais 
motivações apontadas pelas entidades para solicitar o registro das IGs. As médias 
mais altas foram para os motivadores agregar valor ao produto, estimular o 
desenvolvimento territorial e melhorar a comunicação com o consumidor. O 
motivador de proteção do nome da região do uso indevido por outros produtores 
foi o que teve a média mais baixa. Segundo Pellin (2019), isso indica a influência que 
tanto a legislação brasileira quanto as instituições de apoio à implementação das 
IGs em Santa Catarina estão levando às entidades representantes de produtores 
rurais.  Mesmo que tenham sido motivados pelos oito aspectos apontados, 
percebe-se uma pequena preferência pelo fator econômico e pela expectativa de 
desenvolvimento territorial. 
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Figura 3. Principais motivadores considerados pelas entidades e instituições de incentivo 
nas solicitações de registro das IGs (média)

Segundo a norma NBR 16.536 (BRASIL, 2016b), antes de iniciar um processo 
de solicitação de registro de uma IG, é preciso fazer um diagnóstico do potencial 
do produto, do território e da entidade demandante, para saber se a IG é o signo 
distintivo mais indicado, se o território/produto necessita ser protegido e se a 
entidade demandante está habilitada para gerenciar uma IG.

Segundo as instituições consultadas, 64% das entidades tomaram 
conhecimento da NBR 16.536 por intermédio do Sebrae (Figura 4).

Figura 4. Forma como as entidades conheceram as normas da ABNT para 
diagnóstico do potencial das IGs (%)
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A percepção das entidades entrevistadas foi de que o diagnóstico exigido 
pela NBR 16.536 foi feito para 73% das IGs, porém apenas 10% dos representantes 
demonstraram conhecimento sobre os demais signos distintivos passíveis de uso 
pelos seus produtos (Figura 5).

Mesmo sem conhecimento acerca da gama de signos distintivos existentes, ao 
serem apresentadas a uma lista de signos distintivos passíveis de uso, as entidades 
representativas dos produtores consideraram o Patrimônio Cultural Imaterial 
Catarinense, o Selo Arte, a Marca Coletiva e o Selo Nacional da Agricultura Familiar 
como signos interessantes para os seus produtos (Figura 6).

Figura 6. Avaliação média das entidades sobre o conhecimento de outros signos distintivos 
que poderiam ajudar a alcançar os objetivos planejados para as IGs

Figura 5. Conhecimento de outros signos distintivos diferentes das IGs 
pelas entidades (%)
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Entre os 11 processos de IGs identificados em Santa Catarina, 36% têm 
registro já aprovado pelo INPI, mas apenas 9% estão operando como IG há mais de 
um ano (Figura 7).

Figura 7. Estágio de implementação ou operação das IGs catarinenses (%)

Essa porcentagem (9%) representa apenas uma IG que está operando 
efetivamente em Santa Catarina há mais de um ano. Segundo a sua entidade 
representativa, até o momento todos os objetivos planejados foram alcançados, 
mas dois problemas relacionados à gestão após a aprovação do registro da IG 
pelo INPI foram identificados: a falta de apoio das instituições que incentivaram 
a implementação da IG e a necessidade de profissionais com conhecimento sobre 
gestão de IGs. Ainda é precipitado avaliar o desempenho das IGs em relação aos 
objetivos buscados. Para isso é preciso aguardar mais alguns anos, para que mais 
IGs comessem a operar de forma efetiva em Santa Catarina.

Os dados da pesquisa demonstraram que entre os principais motivadores para 
criação das IGs, a agregação de valor e o desenvolvimento territorial apresentaram 
suas médias um pouco superiores à média do motivador de proteção. Pellin (2019) 
aponta que as instituições que promovem as IGs no Brasil, através de consultorias 
e assessorias técnicas, evidenciam os benefícios econômicos para incentivar as 
entidades representativas de produtores a aderirem à ideia das IGs para seus 
produtos, antes mesmo de saber se estão preparadas para gerenciar as IGs após 
a aprovação pelo INPI. Os benefícios econômicos esperados podem ser buscados 
através de outros signos distintivos, menos complexos para serem implementados, 
menos custosos e mais fáceis de serem administrados. 
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O diagnóstico proposto pela NBR 16.536 pode ser um excelente instrumento 
para auxiliar as entidades representativas dos produtores a definir seus objetivos 
e escolher o melhor signo distintivo para cada região/produto. Mas para que isso 
ocorra é necessário que as instituições que vêm auxiliando essas entidades nesse 
processo realizem esse diagnóstico de forma mais integrada com as entidades 
representativas dos produtores. O desconhecimento por parte dos produtores 
da extensa gama de signos distintivos é um indicativo de que as IGs estão sendo 
incentivadas de forma prioritária e de cima para baixo.

A principal fragilidade que deve ser observada está na dificuldade das 
entidades representativas dos produtores em gerenciar as IGs após a aprovação do 
registro pelo INPI. O caso da IG em Santa Catarina que já chegou a esse estágio trouxe 
à tona essa preocupação. Para minimizar isso, as instituições de fomento e auxílio 
deveriam estar atentas à necessidade de cada entidade e avaliar previamente a 
capacidade gerencial de uma IG por essas entidades antes de dar início ao processo 
de solicitação de registro de uma IG junto ao INPI.
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4  Como identificar potenciais IGs e outros signos distintivos em 
Santa Catarina

Antes de iniciar qualquer processo de IG é imprescindível a realização de um 
diagnóstico detalhado do potencial não só do produto e do território, mas também 
da capacidade gerencial da entidade demandante da IG. O diagnóstico em si não 
é garantia de sucesso da IG, mas permite identificar quais aspectos do processo 
de solicitação e de gestão pós-registro poderão vir a comprometer o sucesso da 
IG. Outro fato importante associado ao diagnóstico é avaliar se a IG é o melhor 
signo distintivo para o produto, o território e a entidade em questão. Proteger um 
produto que possui uma qualidade já reconhecida pela sua relação intrínseca com 
o território e as pessoas que o produzem é o principal objetivo de uma IG. Por 
outro lado, se o produto ou o território necessitarem melhorar a sua imagem, obter 
reconhecimento ou encontrar formas para ampliar mercado, outras estratégias e 
signos podem ser adotados, que não a IG. 

A norma brasileira ABNT NBR 16.536 (Brasil, 2016b) sugere que antes de se 
propor um projeto para o desenvolvimento de um processo de registro para uma 
IG, seja feito um diagnóstico do potencial do produto, do território e da instituição 
interessada na IG. O diagnóstico se constitui em avaliar quatro aspectos principais: 
	 1) enquadramento do produto x território no conceito de IG;
	 2) sensibilização, esclarecimento e motivação dos produtores;
	 3) uso do nome geográfico, e;
	 4) diagnóstico da cadeia produtiva.

Embora a norma proponha um diagnóstico focado exclusivamente nos 
processos de IG, boa parte dos aspectos a serem avaliados permite compreender 
as necessidades dos produtores e, com algumas adaptações, pode favorecer uma 
melhor orientação sobre quais outros signos distintivos podem ser adotados para 
cada objetivo. Para isso, o primeiro passo é compreender quais são os motivos que 
levaram os produtores a optar por uma IG. 
	 •Quais são as necessidades dos produtores em relação à proteção do seu 
produto e/ou do seu nome geográfico? 
	 •Existem outros signos distintivos que poderiam ser adotados para atender a 
essas necessidades?

Respondidas essas questões, o diagnóstico deve abordar os aspectos 
apresentados a seguir. 
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4.1 Enquadramento do produto x território no conceito de IG

Para uma IP, deve ser realizada uma análise que possibilite confirmar que 
o território a ser identificado pelo nome geográfico é reconhecido pelo mercado 
como centro produtor, extrator ou fabricante do produto e de seus derivados. Essa 
análise deve confirmar também que o produto possui características próprias que o 
tornaram conhecido no mercado como vinculado ao território específico.

Para uma DO, além do que é exigido para uma IP, é necessário comprovar 
que os requisitos específicos de qualidade que diferenciam o produto dos demais 
produtos semelhantes, produzidos em outros locais, estejam essencialmente 
ligados ao meio geográfico. As qualidades e características do produto influenciadas 
especificamente pelo meio geográfico devem ser identificadas e destacadas.

4.2 Sensibilização, esclarecimento e motivação dos produtores

Recomenda-se avaliar o grau de sensibilização e o esclarecimento dos 
produtores sobre todos os aspectos da implantação e da gestão de uma IG. Deve-se 
avaliar o conhecimento e a capacidade institucional do demandante da IG sobre os 
conceitos, as responsabilidades, os desafios e o funcionamento de uma IG. Deve-se 
verificar se os produtores, através da entidade demandante, estão comprometidos 
e motivados a assumir responsabilidades e obrigações no projeto de estruturação 
e na gestão da IG.

4.3 Uso do nome geográfico
Recomenda-se avaliar se o nome conhecido para a potencial IG é um 

nome geográfico, se esse nome geográfico é utilizado para produtos semelhantes 
oriundos de outras regiões que se beneficiam da reputação da potencial IG e 
avaliar, também, se o nome geográfico está protegido por outro instrumento de 
propriedade industrial ou se tornou um nome de uso comum.

Para o registro de IGs no Brasil devem ser atendidas as orientações da 
Instrução Normativa PR nº 95/2018, de 28 de dezembro de 2018, do INPI, que 
dispõe sobre o depósito de IG (INPI, 2018):

Art. 7º. O pedido de registro de Indicação Geográfica deverá referir-se a um 
nome geográfico e conterá:
	 I - Requerimento de Indicação Geográfica;
	 II - Caderno de especificações técnicas, no qual conste:

a)	 o nome geográfico, conforme descrito no §3º do art. 2º (§3º Nome 
geográfico ou seu gentílico, que poderá vir acompanhado de nome do 
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produto ou do serviço, é o nome usado comumente para se referir a um 
lugar em particular, a uma feição ou a uma área com identidade reconhecida 
na superfície terrestre.);
	b)	descrição do produto ou serviço objeto da Indicação Geográfica;
	c)	 delimitação da área geográfica, de acordo com o instrumento oficial, 
fazendo uso das normas do Sistema Cartográfico Nacional vigente, exceto 
para as indicações geográficas localizadas fora do território nacional;
	d)	em pedido de Indicação de Procedência, a descrição do processo de 
extração, produção ou fabricação do produto ou de prestação do serviço, 
pelo qual o nome geográfico se tornou conhecido;
	e)	 em pedido de Denominação de Origem, a descrição das qualidades 
ou características do produto ou serviço que se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico, incluindo os fatores naturais e humanos, 
e seu processo de obtenção ou prestação;
	f)	 Descrição do mecanismo de controle sobre os produtores ou prestadores 
de serviços que tenham o direito ao uso da Indicação Geográfica, bem como 
sobre o produto ou serviço por ela distinguido;
	g)	 Condições e proibições de uso da Indicação Geográfica; e
	h)	Eventuais sanções aplicáveis à infringência do disposto na alínea g.
	I - Procuração, se for o caso;
	II - Comprovante do pagamento da retribuição correspondente;
	III - Comprovação da legitimidade do requerente, por meio de:
	a)	 Estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, que 
preveja: a representação dos produtores e prestadores de serviços; a relação 
direta com a cadeia do produto ou serviço objeto da Indicação Geográfica; 
a possibilidade de depositar o pedido de registro; o objetivo de gerir a 
Indicação Geográfica; a abrangência territorial de atuação englobando a área 
da Indicação Geográfica;
	b)	Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto;
	c)	 Ata registrada da posse da atual Diretoria;
	d)	Ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do caderno de 
especificações técnicas, acompanhada de lista de presença com indicação de 
quais dentre os presentes são produtores ou prestadores do serviço a ser 
distinguido pela Indicação Geográfica;
	e)	 Cópia da identidade e do CPF dos representantes legais do substituto 
processual;
	f)	 Declaração, sob as penas da lei, de que os produtores ou prestadores 
de serviços, e outros operadores, estão estabelecidos na área delimitada, 
conforme modelo II, com a identificação e a qualificação dos mesmos;

	 I - em se tratando de Indicação de Procedência, documentos que comprovem 
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que o nome geográfico se tornou conhecido como centro de extração, produção ou 
fabricação do produto ou de prestação do serviço;
	 II - em se tratando de Denominação de Origem, documentos que comprovem 
a influência do meio geográfico nas qualidades ou características do produto ou 
serviço, devendo conter os elementos descritivos:
	 a) do meio geográfico, incluindo os fatores naturais e humanos;
	 b) das qualidades ou características do produto ou serviço; e
	 c)do nexo causal entre as alíneas “a” e “b”.
	 I - Instrumento oficial que delimita a área geográfica:
	 a) no qual conste a fundamentação acerca da delimitação geográfica 
apresentada de acordo com a espécie de Indicação Geográfica requerida;
	 b) expedido por órgão competente de cada Estado, sendo competentes, no 
Brasil, no âmbito específico de suas competências, a União Federal, representada 
pelos Ministérios afins ao produto ou serviço distinguido pela Indicação Geográfica, 
e os Estados, representados pelas Secretarias afins ao produto ou serviço distinguido 
pela Indicação Geográfica.
	 I - Se for o caso, a representação gráfica ou figurativa da Indicação Geográfica 
ou de representação geográfica de país, cidade, região ou localidade do território.

§1º Na hipótese de haver um único produtor ou prestador de serviço 
legitimado a requerer a Indicação Geográfica, conforme disposto no § 3º do art. 5º 
desta Instrução Normativa (§3º Na hipótese de existir no local um único produtor 
ou prestador de serviço tendo legitimidade ao uso da Indicação Geográfica, estará 
o mesmo autorizado a requerer o registro), fica dispensada a apresentação dos 
documentos elencados no inciso V do art. 7º da mesma Instrução Normativa.

§2º O requerente referido no §1º deve apresentar declaração, sob as penas 
da lei, de ser o único produtor ou prestador de serviço estabelecido na área 
delimitada.

As orientações para o pedido de registro constam da Resolução PR nº 233, de 
18 de janeiro de 2019, do INPI, que institui o Módulo de Peticionamento Eletrônico de 
Indicações Geográficas do Sistema Eletrônico de Gestão de Propriedade Industrial, 
bem como no Guia do Usuário: Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento 
Eletrônico do INPI, disponíveis para consulta em https://www.gov.br/inpi/pt-br/
servicos/indicacoes-geograficas/arquivos/legislacao-ig/Resoluo2332019.pdf e 
https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/arquivos/guia-
basico/GuiaBsicoPeticionamentoEletronicoIG.pdf.
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4.4 Diagnóstico da cadeia produtiva

Deve-se realizar um levantamento que possibilite entender e descrever o 
sistema produtivo e se existem etapas da produção que ocorrem fora da área da IG.

Recomenda-se realizar um estudo com dados de produção: localização 
geográfica dos produtores e das empresas diretamente envolvidas com o produto; 
volume, capacidade e custos de produção; matérias primas e insumos utilizados 
e suas procedências; sistemas de produção utilizados; sistemas de controle de 
produção e de qualidade; formas de beneficiamento e embalagem.

O levantamento deverá identificar e descrever os seguintes aspectos:
I - A existência de algum “saber fazer” específico (tecnologia, sistema de 
produção etc.).
II - A existência algum registro de patrimônio imaterial associado à potencial 
IG nos órgãos competentes nacionais e internacionais.
III - A realidade atual do mercado do produto da potencial IG: volumes 
comercializados; forma de comercialização; logística; preços; clientes; 
fornecedores e mercados do produto.
IV - Os aspectos legais da produção: licenciamentos, zoneamentos, aspectos 
sanitários (SIF, SIE, SIM), conflitos territoriais.
É recomendável, também, realizar um estudo da governança do setor 

produtivo e do território. Esse estudo deve demonstrar a capacidade gerencial 
da instituição representativa dos produtores para solicitar o registro da IG e 
para elaborar, implementar e conduzir o sistema de gestão da IG após a sua 
implementação (normas, conselhos, mecanismos de controle de qualidade do 
produto etc.). O estudo permitirá, inclusive, identificar a necessidade de conduzir 
uma estratégia de capacitação sobre processos organizacionais e de boas práticas 
gerenciais, com vistas a que a IG possa ser adequadamente elaborada.   

Além disso, é fundamental identificar as instituições de apoio à implementação 
da IG.

4.5 Interpretação do diagnóstico

Com base nos resultados do diagnóstico, a norma recomenda três ações 
possíveis: 

I - Se o diagnóstico apontar que existe efetivo potencial para estruturação, 
desenvolvimento e consolidação de uma IG, formula-se um projeto para o 
processo de reconhecimento formal de uma IP ou de uma DO;
II - Se o diagnóstico apontar que existe potencial para a IG ser estruturada, 
mas ainda são necessárias ações de motivação e organização dos produtores, 
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ou ações de adequação legal dos aspectos produtivos, ou ainda ações de 
melhoria da qualidade do produto, o projeto deve ser adiado até que as 
adequações sejam realizadas.
III - Se o diagnóstico indicar que não há potencial para estruturação nem 
para o reconhecimento formal de uma IG, convém avaliar outras estratégias 
de propriedade industrial, coletivas ou individuais, para a valorização do 
produto.

5 A atuação da Epagri nos processos de IG em Santa Catarina

A Epagri participou, em maior ou menor grau, de todos os processos para 
registro das IGs de Santa Catarina, através de ações de pesquisa e de extensão 
rural. A pesquisa vem contribuindo, sobretudo, na produção científica em relação 
à melhoria da qualidade dos produtos e na busca por indicadores que comprovem 
a influência de fatores do meio geográfico nessa qualidade. Da mesma forma, a 
extensão rural dissemina o conhecimento necessário para melhoria contínua dos 
processos produtivos, capacita produtores e entidades organizadas e participa dos 
processos visando ao pedido de registro e de implementação das IGs.

Como já apontado anteriormente, um dos propósitos para o registro de 
uma Indicação Geográfica (IG) é a proteção de um produto contra falsificações ou 
uso indevido, com origem geográfica específica e que apresenta qualidades ou 
reputação vinculadas à sua origem, entre outros igualmente relevantes. 

Os processos para o reconhecimento e registro de IGs são estratégias para 
reconhecimento da história e do saber fazer dos produtores de uma determinada 
região, valorização e fortalecimento das cadeias de valor e a promoção do 
desenvolvimento dos territórios onde se inserem. Para Vieira e Pellin (2015), as 
IGs representam um instrumento de valorização de tradições, costumes, saberes, 
práticas e outros bens imateriais associados à identidade territorial.

Nos últimos anos, tem-se observado um crescimento relativamente acelerado 
de IGs no Brasil, principalmente devido ao trabalho de atores importantes envolvidos 
em processos de discussão e reconhecimento de IGs no país, notadamente o Mapa, 
o INPI, o Sebrae e algumas Universidades (PELLIN, 2019) e, em Santa Catarina, a 
Epagri.

Para o Prof. Dr. Jean-Louis Le Guerroué1, da Universidade de Brasília (UnB), 
há atualmente no Brasil uma forte vontade de querer desenvolver centenas de IGs 
em pouco tempo. De acordo com Jean-Louis, é reconhecido e citado em inúmeros 
artigos que a construção de uma IG não pode ser feita em alguns meses ou em poucos 
anos (2-3 anos). As IGs, sendo construções sociais, necessitam longos períodos para 
1Informação pessoal fornecida através da rede IG Brasil (2020)
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chegar ao ponto de maturidade e ser reconhecidas como IGs. Sendo construções 
sociais, exigem um engajamento completo da base de sustentação, composta pelos 
produtores, que são os atores principais. Por isso, há necessidade de tempo para 
que todos os atores se conscientizem, se expressem, analisem o quanto e como 
devem mudar para entrar numa IG. As IGs se constroem, se desenvolvem de baixo 
para cima. “Penso que no Brasil, o efeito “top-down”, de cima para baixo, é forte 
demais”, conclui Jean-Louis.

Para Pellin (2019), preocupações relacionadas ao fortalecimento do capital 
social na região através da sensibilização e da mobilização dos atores locais, do 
estímulo a processos de governança representativos e legítimos e da participação 
de atores da cadeia com relação indireta com a IG, acabam relegadas a segundo 
plano e podem comprometer a sustentabilidade da IG no médio e longo prazo.

Neste contexto, iniciativas que visem à proteção e à valorização de produtos, 
através do reconhecimento da sua reputação e do saber-fazer, a valorização e o 
fortalecimento das cadeias de valor e a promoção do desenvolvimento territorial, 
devem contemplar uma série de pré-requisitos e uma estratégia de ação integrada.

Para o pedido de registro de uma IG, de acordo com o INPI (2019) é 
necessário observar certas condições, em função da natureza do requerente e da 
espécie de registro requerida, ou seja, se for para uma IP ou uma DO, com base no 
estabelecido na Instrução Normativa PR nº 095/2018, de 28 de dezembro de 2018, 
que estabelece as condições para o registro das Indicações Geográficas (INPI, 2018).

Para o registro de outros signos distintivos, igualmente devem ser atendidas 
determinadas condições definidas em legislação específica para cada caso. 
Para a marca coletiva, que conforme o INPI (2019b) é destinada a identificar e 
distinguir produtos ou serviços provenientes de membros de uma pessoa jurídica 
representativa de coletividade, as condições são definidas pela Resolução nº 
249/2019, de 09/09/2019 do INPI. 

Dentre as diversas estratégias propostas e utilizadas por diferentes instituições 
no desenvolvimento de projetos para elaboração de processos de pedidos para 
registro de IGs ou outros signos distintivos, como os descritos por Pellin (2019), 
pode-se apontar o método proposto pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). Conforme descrito pelo Mapa (2018),

A primeira etapa visa identificar produtos ou regiões potenciais, sendo 
seguida de um processo de mobilização, de sensibilização dos atores envolvidos e 
de caracterização da cadeia produtiva regional (diagnóstico participativo). Somente 
depois de finalizadas as três primeiras etapas, inicia-se o processo de registro do(s) 
signo(s) distintivo(s) e outras ações para fortalecimento e sustentabilidade. 

O método de trabalho tem por base o desenvolvimento de ações integradas 
envolvendo todos os atores, a cadeia de valor e o território. Foi concebido após 
a criação da Coordenação de Incentivo à Indicação Geográfica de Produtos 
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Agropecuários – CIG/Mapa, e estruturado em parceria com a Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) e a Rede Internacional de 
Pesquisa sobre Indicações Geográficas (SINER-IG) (PELLIN, 2019). Busca a promoção 
do desenvolvimento territorial através de IGs ou outros signos distintivos e considera 
os atores locais protagonistas desse processo de desenvolvimento.

O Mapa adaptou o método à realidade brasileira, considerando três etapas:
	 I - prospecção,
	 II - mobilização e caracterização, e
	 III - organização e promoção.

A prospecção não se limita a identificar e caracterizar produtos com 
necessidade de proteção e potencial para reconhecimento, mas faz também o 
mapeamento dos atores, em seus diversos níveis, sejam produtores, entidades, 
organizações de representação social, entre outros. A partir disso, o objetivo é a 
estruturação de uma rede, envolvendo esses atores, como forma de estimular o 
desenvolvimento da região a partir de seus ativos territoriais e estimular o capital 
social.

Para esta etapa, sugere-se a utilização do diagnóstico definido pela Norma 
Brasileira ABNT NBR 16.536/2016, conforme abordado no Capítulo 5. 

A partir do diagnóstico poderá se tomar a decisão sobre qual o signo 
distintivo mais indicado, se o produto/território necessita ser protegido e se a 
entidade demandante está habilitada para gerenciar uma IG, entre outros aspectos 
fundamentais.

Com a decisão sobre o signo distintivo a ser utilizado como estratégia de 
proteção, poderá ser desencadeada a etapa de mobilização e caracterização, que 
envolve, principalmente, a sensibilização dos atores quanto a suas responsabilidades 
individuais e coletivas relacionadas à produção e comercialização dos produtos e/
ou serviços reconhecidos. Essa etapa envolve a capacitação dos atores sobre todos 
os aspectos relacionados ao signo distintivo, seja IG, marca coletiva ou outro, desde 
organização, aspectos legais, compromissos e responsabilidades, cooperação 
e gestão pós-registro. Nesta etapa, frequentemente surgem conflitos, com a 
governança passando a ser o ponto crítico.

A organização e promoção advém, comumente, após a concessão do registro 
do signo distintivo, tendo relevância para sua sustentabilidade. Como já citado, 
no Brasil geralmente é dada mais importância e atenção ao processo de registro, 
enquanto no pós-registro é que estão as maiores dificuldades atuais no pleno 
desenvolvimento dos signos. Assim, é fundamental a compreensão de que todas 
as etapas são igualmente importantes, devendo ser trabalhadas em seu conjunto, 
desde o início do processo, para que todos os atores estejam plenamente cientes 
de suas responsabilidades, direitos e deveres para com o coletivo que requereu o 
registro.
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Figura 8. Síntese do método proposto pelo Mapa
Fonte: Mapa (2018)

Pellin (2019) apresenta uma síntese do método proposto pelo Mapa:
	I - atores locais são protagonistas no processo;
	II - método ancorado em várias etapas: prospecção, mobilização e 
caracterização e organização e promoção;
	III - procura trabalhar em toda cadeia produtiva: da produção à comercialização;
	IV - prevê apoio contínuo aos processos;
	V - apoio técnico para elaboração de projetos de reconhecimento dos signos; 
e
	VI - capacitação de atores locais.
O método proposto pelo Mapa tem relação estreita com os conceitos de 

desenvolvimento regional a partir de pelo menos sete aspectos (PELLIN, 2019):
I - a região procura se desenvolver a partir de suas potencialidades e 
produtores são protagonistas do processo de desenvolvimento;
II - há estímulo ao desenvolvimento do capital social da região enquanto 
produtores e atores (em seus mais diversos níveis) discutem coletivamente 
ações de desenvolvimento para o território;
III - produtores passam a cooperar entre si, e não apenas a competir 
(superando a visão economicista geralmente predominante);
IV - atores que se beneficiam indiretamente do reconhecimento da IG ou 
outro signo também são envolvidos no projeto, ampliando a relação de 
beneficiados;
V - atividades complementares, que podem se beneficiar com o registro, são 
estimuladas, favorecendo o desenvolvimento territorial e não apenas dos 
produtores e seus empreendimentos;
VI - não se limita a estimular a dimensão econômica. Dimensões culturais, 
ambientais e sociais também estão presentes nas discussões; e
VII - estimula um sentimento de “pertencimento” do produtor com o 
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território. O produtor passa a ter orgulho em produzir determinado produto 
e/ou serviço, de determinada maneira e em determinada região.
O processo para obtenção do registro de uma Indicação Geográfica ou outro 

signo distintivo compreende o planejamento e a execução de um conjunto de 
ações e estratégias metodológicas de apoio ao desenvolvimento rural/territorial, 
intrínsecas e tradicionais nos projetos de extensão rural e pesquisa desenvolvidos 
pela Epagri. Por outro lado, o desenvolvimento de um projeto objetivando a 
preparação da documentação a ser submetida ao INPI, para fins de registro de uma 
IG ou outro signo, deverá ser executado em parceria entre diferentes organizações, 
que, adicionalmente – cada uma em suas especialidades e competências, através 
de estratégias de ação coletiva –  atuarão para alcançar o melhor resultado possível 
junto aos interessados. Também é importante apontar que os projetos deverão 
ser desenvolvidos a partir de estratégias formuladas localmente, em parceria 
que as entidades e atores locais, de acordo com as necessidades e o nível de 
desenvolvimento de cada território,

Assim, a Epagri, prioritariamente, atuará, especialmente através de suas 
equipes regionais e municipais, na mobilização, capacitação e organização dos 
produtores e da produção, com ações das equipes de extensão rural, e na descrição 
da caracterização socioeconômica, na caracterização ambiental e na delimitação 
geográfica (no caso das IGs), através de projetos de pesquisa e desenvolvimento, 
por equipes de diferentes unidades de pesquisa, de acordo com as especificidades 
e demandas de cada projeto. A estratégia deverá ter por base a concepção de 
desenvolvimento territorial, que se justifica pela necessidade de integração de 
espaços, atores sociais, agentes, políticas púbicas e instituições das diferentes 
esferas (federal, estadual e municipal) e áreas de atuação (pesquisa, extensão, 
ensino, fomento, governamental, representativa, comercial, entre outras).
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